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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PAULO EMANUEL MERCH
ADVOGADO : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR - RS040469
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. OFENSA À COISA 
JULGADA. INOCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. OBSERVÂNCIA.
1. A Primeira Seção, no julgamento do Tema 905 do STJ, acerca 
dos índices de correção monetária e de juros moratórios, ressalvou 
o exame de eventual coisa julgada em cada caso concreto.
2. No contexto de aplicação imediata da lei vigente aos períodos 
sucessivos, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.112.746/DF, decidiu que não ofende a coisa julgada a incidência 
da legislação superveniente sobre os meses subsequentes no cálculo 
dos juros da mora (Tema 176), entendimento ratificado pela Corte 
Especial no REsp n. 1.111.119/PR.
3. Caso em que o Tribunal de origem asseverou que a sentença é 
anterior à vigência da Lei n. 11.960/2009 e que os acórdãos 
proferidos em segunda instância e nos tribunais superiores não 
analisaram a controvérsia à luz da referida norma legal.
4. A contar de 29/06/2009, os juros de mora devem observar a 
remuneração oficial da caderneta de poupança, nos termos do art. 
1º-F da Lei n. 9.494/1997, alterado pela Lei n. 11.960/2009, 
conforme decidido no Tema 905 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1956911 - RS (2021/0274146-9)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PAULO EMANUEL MERCH
ADVOGADO : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR - RS040469
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. OFENSA À COISA 
JULGADA. INOCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. OBSERVÂNCIA.
1. A Primeira Seção, no julgamento do Tema 905 do STJ, acerca 
dos índices de correção monetária e de juros moratórios, ressalvou 
o exame de eventual coisa julgada em cada caso concreto.
2. No contexto de aplicação imediata da lei vigente aos períodos 
sucessivos, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.112.746/DF, decidiu que não ofende a coisa julgada a incidência 
da legislação superveniente sobre os meses subsequentes no cálculo 
dos juros da mora (Tema 176), entendimento ratificado pela Corte 
Especial no REsp n. 1.111.119/PR.
3. Caso em que o Tribunal de origem asseverou que a sentença é 
anterior à vigência da Lei n. 11.960/2009 e que os acórdãos 
proferidos em segunda instância e nos tribunais superiores não 
analisaram a controvérsia à luz da referida norma legal.
4. A contar de 29/06/2009, os juros de mora devem observar a 
remuneração oficial da caderneta de poupança, nos termos do art. 
1º-F da Lei n. 9.494/1997, alterado pela Lei n. 11.960/2009, 
conforme decidido no Tema 905 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PAULO EMANUEL 

MERCH contra decisão de minha relatoria, em que dei provimento ao recurso especial do 

INSS a fim de reconhecer a incidência dos juros de mora com base na remuneração 

oficial da caderneta de poupança a partir da Lei n. 11.960/2009, Tema 905 do STJ (e-STJ 
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fls. 118/120). 

Em suas razões, a parte agravante sustenta que se mostra 

inaplicável os critérios da Lei n. 11.960/2009, que alterou o art. 1º-F da Lei 

n. 9.494/1997, sob pena de ofensa à coisa julgada e à segurança jurídica.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 134).

É o relatório.

 

VOTO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por exequente 

(segurado) contra decisão do juízo do cumprimento da sentença coletiva (ACP), que 

acolheu, em parte, a impugnação do INSS para aplicar a Lei n. 11.960/2009 a partir de 

sua vigência, no tocante aos juros legais, além de definir, de ofício, a correção monetária 

pelo Manual de Cálculos da JF e pelo INPC a partir da vigência da referida lei.

Segundo afirmou o segurado, o título judicial havia fixado a 

atualização monetária pelo IGP-DI e os juros de mora em 12% ao ano, no entanto, o 

Juízo da execução modificou-o em afronta à coisa julgada.

Inicialmente, cumpre registrar que a Primeira Seção, no julgamento 

do Tema 905 do STJ, acerca dos índices de correção monetária e de juros moratórios, 

ressalvou o exame de eventual coisa julgada em cada caso concreto. Veja-se no destaque:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A 
CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. TESES 
JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza.
[...]
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta 
à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.
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SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. No que se refere à alegada afronta aos arts. 128, 460, 503 e 515 do CPC, 
verifica-se que houve apenas a indicação genérica de afronta a tais preceitos, 
sem haver a demonstração clara e precisa do modo pelo qual tais preceitos 
legais foram violados. Por tal razão, mostra-se deficiente, no ponto, a 
fundamentação recursal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente caso refere-se a 
condenação judicial de natureza previdenciária. Em relação aos juros de mora, 
no período anterior à vigência da Lei 11.960/2009, o Tribunal de origem 
determinou a aplicação do art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87 (1%); após a 
vigência da lei referida, impôs a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 
redação dada pela Lei 11.960/2009). Quanto à correção monetária, determinou 
a aplicação do INPC. Assim, o acórdão recorrido está em conformidade com a 
orientação acima delineada, não havendo justificativa para reforma.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c 
o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp n. 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018) (Grifos 
acrescidos).

Apesar da alegação da parte exequente, no sentido de que a 

aplicação da Lei n. 11.960/2009 sobre os juros de mora ofenderia o quanto determinado 

no título judicial (que havia estipulado 12% ao ano), não há como modificar o decisum 

ora agravado. Isso porque não ofende a res judicata a aplicação imediata da lei nova que 

passou a disciplinar a matéria.

Com efeito, o Tribunal de origem asseverou que a sentença é 

anterior à vigência da Lei n. 11.960/2009 e que os acórdãos proferidos em segunda 

instância e nos tribunais superiores não analisaram a controvérsia à luz da referida norma 

legal, in verbis (e-STJ fl. 48):

Nesse aspecto, a sentença é anterior à Lei n° 11.960/2009, ao passo que o 
acórdão do TRF em apelação e as decisões do STJ e do STF nos recursos 
especial e extraordinário são posteriores, mas não analisaram os reflexos da 
nova Lei n° 11.960/2009 (50752828320194047100,originado da digitalização 
do 20037100065522-8, Evento 2, REC4, pp.33, 140, 162 e 176).
Portanto, em nenhuma das decisões no processo do conhecimento da referida 
ACP foi determinada a aplicação da Lei n° 11.960/2009, mas o INSS pretende 
a incidência dessa legislação superveniente à formação do título executivo, 
segundo decidido em processos análogos.

Nesse contexto, verifica-se que inexistiu afronta à coisa julgada 

diante da determinação de incidência da legislação superveniente sobre os meses 

subsequentes no cálculo dos juros de mora, na esteira da compreensão firmada pela 

Primeira Seção deste Tribunal no Tema 176, in litteris:

RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS. TAXA 
DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 
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TAXA SELIC.
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo 
Código Civil, quando o título judicial exequendo, exarado em momento 
anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na 
execução do julgado, determina-se a incidência de juros de 1% ao mês a 
partir da lei nova.
2. Segundo a jurisprudência das duas Turmas de Direito Público desta Corte, 
devem ser examinadas quatro situações, levando-se em conta a data da 
prolação da sentença exequenda: (a) se esta foi proferida antes do CC/02 e 
determinou juros legais, deve ser observado que, até a entrada em vigor do 
Novo CC, os juros eram de 6% ao ano (art. 1.062 do CC/1916), elevando-se, a 
partir de então, para 12% ao ano; (b) se a sentença exequenda foi proferida 
antes da vigência do CC/02 e fixava juros de 6% ao ano, também se deve 
adequar os juros após a entrada em vigor dessa legislação, tendo em vista que 
a determinação de 6% ao ano apenas obedecia aos parâmetros legais da época 
da prolação; (c) se a sentença é posterior à entrada em vigor do novo CC e 
determinar juros legais, também se considera de 6% ao ano até 11 de janeiro 
de 2003 e, após, de 12% ao ano; e (d) se a sentença é posterior ao Novo CC e 
determina juros de 6% ao ano e não houver recurso, deve ser aplicado esse 
percentual, eis que a modificação depende de iniciativa da parte. [...]  
4. "Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos 
juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002  
] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, 
por ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da 
Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 
9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 
1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-
C do CPC, pendente de publicação). 
5. O recurso deve ser provido tão somente para garantir a aplicação da taxa 
SELIC a partir da vigência do Novo Código Civil, em substituição ao índice 
de 1% por cento aplicado pela sentença e mantido pelo acórdão recorrido. [...] 
(REsp n. 1.112.743/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 31/08/2009) (Grifos acrescidos).
 

A Primeira Seção do STJ, no julgamento supra, "afirmou que os 

juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam 

mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente." 

(EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015).

O referido entendimento foi ratificado pela Corte Especial deste 

Tribunal Superior:

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TAXA DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO 
CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC. 
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código 
Civil, quando o título judicial exequendo, exarado em momento anterior 
ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na execução do 
julgado, determina-se a incidência de juros previstos nos termos da lei 
nova. 
2. Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido 
dispositivo [ art. 406 do CC/2002 ] é a taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios 
dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da 
Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 
727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino 

Documento eletrônico VDA32069219 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 11/04/2022 08:03:55
Código de Controle do Documento: e0d7df7e-9be0-4f14-a9da-e87264623030



Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, pendente de publicação). 
Todavia, não houve recurso da parte interessada para prevalecer tal 
entendimento. 
3. Recurso Especial não provido. (REsp n. 1.111.119/PR, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Rel. p/ acórdão Min. Mauro Campbell Marques, CORTE 
ESPECIAL, Julgado em 02/06/2010, DJe de 02/09/2010) (Grifos acrescidos).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 458 E 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA.

JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO DA MP 2.180-35/2001. VIOLAÇÃO 
DO INSTITUTO DA PRECLUSÃO E COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Não há falar em violação dos artigos 458 e 535 do CPC/1973, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito 
das questões relevantes para a solução da controvérsia.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, os juros de mora e a correção 
monetária são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo 
caráter eminentemente processual, e portanto, devem ser incluídos na 
conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo anterior, 
inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão. 
Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzidas pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação imediata a 
todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit 
actum. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1494054/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 23/06/2021) (Grifos 
acrescidos).

Assim, a contar de 29/06/2009, os juros de mora devem observar a 

remuneração oficial da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, alterado pela Lei n. 11.960/2009, conforme decidido no Tema 905 do STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À 
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A 
CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. TESES 
JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza.1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária. No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem 
ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou 
fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão 
baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida 
no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a 
aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 
enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.1.2 
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Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. A modulação dos efeitos 
da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos 
da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 
poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a 
validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, 
impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de 
índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos 
casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
(...)
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. As condenações 
impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao 
período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 
8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 
dada pela Lei n. 11.960/2009).
(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c 
o art. 256-N e seguintes do RISTJ.(REsp 1492221/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 
20/03/2018) (Grifos acrescidos).
 

A manutenção do decisum é medida que se impõe.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : PAULO EMANUEL MERCH
ADVOGADO : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR - RS040469

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL - IRSM DE FEVEREIRO 
DE 1994(39,67%)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO EMANUEL MERCH
ADVOGADO : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR - RS040469
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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